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Perdemos, em setembro, o 
nosso saudoso Joel Rufino, di-
retor-geral de Comunicação que 
participou ativamente da criação 
da Revista Compartilhe. Mas as 
ideias do professor permanecem 
em vários projetos de comunica-
ção que continuam se materia-
lizando no TJRJ.  Comunicação 
com a sociedade, com os servido-
res e magistrados, comunicação 
como meio para uma vida mais 
justa e solidária. 

Joel Rufino, presente. 
Neste número 3 da Revista 

Compartilhe, demos especial aten-
ção a dois temas de extremo valor 
para a humanidade: o seminário 
para combater a corrupção e a 
violência e a questão da sustenta-
bilidade no planeta e no TJRJ. 

Já que estamos no fim do ano 
e vêm as festas de confraterni-
zação, por que não desejarmos 
a todos um mundo sustentável 
sem violência e corrupção?

Feliz 2016.
A EditoriA

Não à corrupção 

SERVIÇO: Albamar, Rua Mare-
chal Âncora, 184 – Centro. Fun-
ciona de segunda a sábado, das 
12h às 22h; e aos domingos, das 
12h às 18h.

marido de Anna Emília, mulher de 
Euclides, foi absolvido. Na sua de-
fesa, tanto no primeiro quanto no 
segundo julgamento, esteve Eva-
risto de Moraes, um dos maiores 
advogados brasileiros de todos os 
tempos.

O diretor do Museu do TJRJ, 
Marco Antônio Sampaio, informou 
que esses e outros processos históri-
cos, que marcaram nossa sociedade 
e durante anos foram explorados 
pela imprensa, estão digitalizados 
à disposição dos interessados. Além 
de processos criminais, há inventá-
rios com muitas curiosidades, como 
os da Princesa Isabel, de Epitácio 
Pessoa e de Ruy Barbosa. 

A Perimetral saiu do cenário e 
a Praça 15, em obras, em breve 
terá outro desenho. Mas o velho 
e charmoso restaurante Albamar, 
inaugurado em 1933, há 82 anos, 
e em 1962 tombado pelo Insti-
tuto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan), não 
desaparecerá. Resistirá à remo-
delação, como há mais de meio 
século resistiu ao cimento-arma-
do da Perimetral, construída em 
nome do progresso. O tradicional 
mercado de alimentos deixou, 
então, de existir, mas o Albamar, 
uma das quatro torres da área, 
foi poupado e continuou a servir 
seu cardápio variado de frutos do 
mar, aves, carnes e massas, além 
de vinhos nacionais e importa-
dos. Em meio aos destroços da 
obra da Praça 15, o restaurante, 
com o interior preservado, per-
manece funcionando. Sua parte 
externa deverá ser reformada nos 
próximos meses.

Para lavar a honra, o marido traí-
do sai armado à procura do amante 
da mulher e acaba morto por ele. 
Anos depois, o filho da vítima vai 
se vingar e também é assassinado 
pelo homem que matara seu pai. 

Própria de folhetim antigo, essa 
tragédia aconteceu de fato no Rio 
de Janeiro, no começo do século 
20 – a 4 de maio de 1911 e a 4 de 
julho de 1916 -, e envolveu o escri-
tor Euclides da Cunha, autor de Os 
Sertões, obra-prima da literatura 
nacional, o aspirante da Marinha 
Euclides da Cunha Filho e o oficial 
do Exército Dilermando de Assis, 
assassino dos dois. Nas duas ve-
zes, Dilermando, amante e depois 

Processos de Euclides da Cunha 
à disposição do público

E D I T O R I A L Velho Albamar, 
o farol da nova Praça 15

No dia 5 de novembro, Ruy Bar-
bosa completou 166 anos. Isso mes-
mo, para os servidores do CCPJ-Rio, 
o grande jurista, político, diplomata 
e escritor continua vivo, tanto que 
eles comemoraram o aniversário 
com uma edição especial da visita 
teatralizada “Por Dentro do Palácio”. 

Ruy Barbosa
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Não é a primeira vez – e certa-
mente não será a última – que 
escrevo sobre corrupção. Para 
começar, digo que estamos can-
sados de assistir aos poderes po-
lítico e econômico enveredarem, 
com torpeza e cinismo, entre as 
veias submissas da consciência 
social que, drogada e 
amorfa, se anestesia 
com as eternas pro-
messas da hipocrisia 
dos que, num ciclo in-
terminável, as repetem. 

É hora de vencermos 
a letargia. Chega de 
declarações grandilo-
quentes e tristemente 
vazias de aberturas de 
“rigorosos” inquéritos e processos 
que, mesmo quando concluídos 
com êxito, não conseguirão de-
volver a vida e a integridade de 
tantas mutilações à nossa volta.

É verdade que a legislação tem 
tido certa evolução (estão che-
gando os novos códigos penal e 
de processo penal) e as autori-
dades se esforçam para mudar o 
quadro. Estão aí, por exemplo, as 
UPPs, que, havendo a necessária 
agregação de políticas sociais de 
apoio às populações mais sofri-
das, podem produzir algum re-
sultado.

Mas, não vamos negar, ainda 
há muito – muitíssimo – a se fa-
zer. Ciente disso, e atento às de-
mandas da sociedade, o Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Ja-
neiro realizou, no final de setem-
bro e início de outubro, um semi-
nário sobre corrupção e violência 
– como eu disse em outro artigo, 
não se pode falar em corrupção 
sem abordar o tema da violência, 
uma existe em função da outra, 
uma alimenta a outra. 

Na abertura do seminário, do 

O TJRJ na luta contra a 
corrupção e a violência

qual participaram representantes 
dos mais variados segmentos so-
ciais (magistrados, membros do 
Ministério Público, defensores 
públicos, advogados, sociólogos, 
jornalistas, servidores da justiça, 
entre outros), afirmei com orgu-
lho que era a primeira vez que 

contávamos, em um 
seminário de grande 
repercussão, com a 
participação de líderes 
comunitários, deba-
tendo a partir de sua 
ótica e de suas expe-
riências nas comuni-
dades. Lideranças que 
participaram do pro-
grama Justiça Cida-

dã, do TJRJ, e que, agora, atuam 
como multiplicadores para novas 
lideranças, gerando cidadania. 
Tenho certeza de que essa conju-
gação de visões tornou o seminá-
rio ainda mais enriquecedor.

Devo também ressaltar a afir-
mação, no encerramento do semi-
nário, da vice-presidente do Su-
premo Tribunal Federal, ministra 
Cármen Lúcia, depois 
de enfatizar que não 
podemos ser reféns da 
violência ou da corrup-
ção: “Eu me sinto em 
uma situação de des-
conforto com esses ma-
les, mas nem por isso 
sou refém deles. Temos 
que ter a audácia de 
lutar contra aqueles que lançam 
mão da violência e da corrupção 
porque o medo nos deixa mais 
vulneráveis.” 

O seminário revelou o ineditis-
mo de, ao final, o TJRJ anunciar 
uma série de compromissos – que 
estão sendo apreciados pela Ad-
ministração – com vistas a pro-
mover a garantia dos direitos hu-

manos e o combate à degradação 
social. Dos compromissos, que 
também serão encaminhados a di-
versas autoridades, destaco qua-
tro, acentuando, antes de tudo, a 
importância dos demais:
n Implantar sistema para controle 
de tramitação das ações que ver-
sem sobre responsabilidade civil e 
criminal decorrentes de atos de im-
probidade administrativa e crimes 
contra a Administração Pública.
n Adotar providências para in-
tegrar a Estratégia Nacional de 
Combate à Corrupção e à Lavagem 
de Dinheiro (ENCLA) e implantar 
as metas que lá forem definidas.
n Implantar medidas para prote-
ção de testemunhas e de réus co-
laboradores, em especial, nos ca-
sos que caracterizem corrupção e/
ou lavagem de dinheiro e/ou atu-
ação de organizações criminosas.

n Colaborar para que 
as estratégias de in-
vestigação criminal 
tenham acesso aos 
meios tecnológicos 
disponíveis no Poder 
Judiciário.

Orgulho-me de pre-
sidir uma Corte de 
Justiça que se posicio-

na de maneira tão clara. E, como 
todo cidadão de bem, espero que 
o Brasil, em particular o nosso 
querido Estado do Rio de Janeiro, 
possa se livrar das saúvas antes 
que elas engulam nossa dignida-
de e possibilidade de uma vida 
digna do nome.   

* PrEsidEntE do tribunAl dE JustiçA  
do EstAdo do rio dE JAnEiro

Luiz Fernando Ribeiro de Carvalho *

Des. Luiz Fernando Ribeiro de Carvalho*

A R T I G O

Processos de Euclides da Cunha 
à disposição do público
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Corriam os anos 80, quando o 
empresário Bernardo Paz, nome 
importante no mercado de mi-
nério em Minas Gerais, teve uma 
ideia: transformar um terreno de 
sua propriedade num museu a 
céu aberto, com as obras de arte 
modernista que colecionava. Em 
2004, a ideia se tornou realidade: 
surgia o Instituto Inhotim, aberto 
ao público em 2006. Este ano já 
foi visitado por dois milhões de 
pessoas. É o maior centro de arte 
contemporânea da América Lati-
na, dentro de um parque botânico 
deslumbrante. 

Localizado na cidade de Bru-
madinho, na Região Metropolita-
na de Belo Horizonte, o instituto 
tem imensos jardins, obras de ar-
tes espalhadas em pequenas pra-
ças, vinte e duas galerias de arte e 
cinco lagos ornamentais. Além de 
lojas, restaurantes e lanchonetes.

Das vinte e duas galerias, quatro 
são temporárias - os espaços Lago, 
Fonte, Praça e Mata. As outras 18 
recebem 170 obras, de Tunga, Cildo 
Meireles, Miguel Rio Branco, Hélio 
Oiticica, Neville d’Almeida, Adria-

Inhotim: o céu é o limite no maior 
centro de arte da América Latina

na Varejão, Doris Salcedo, Victor 
Grippo, Matthew Barney, Rivane 
Neuenschwander, Valeska Soares, 
Janet Cardiff & George Miller, Doug 
Aitken, Marilá Dardot, Lygia Pape, 
Carlos Garaicoa, Carroll Dunham e 
Cristina Iglesias.

Mesmo que você não se ligue em 
artes plásticas, tenha a certeza de que 
sua visão de mundo vai se enriquecer. 

Criança e arte: um divertimento diferente

T U R I S M O

Serviço
Quem mora no Rio de Janeiro 

deve ir de avião até o aeroporto de 
Confins e, de lá, seguir de ônibus 
até Brumadinho. Informações sobre 
preços e horários dos ônibus pelo 
telefone 0800-039-8846. Pode ir 
também de carro pela BR-040 (Rio-
Minas). A viagem dura cerca de sete 
horas. Quanto à hospedagem, o site 
do instituto traz boas informações. 
Acesse http://www.inhotim.org.br/
visite/onde-se-hospedar/

Curiosidades
n Um dia não é suficiente para ex-
plorar todo o complexo. O passeio 
deve ser planejado para dois ou até 
três dias. 
n Há uma frota de carrinhos elétricos 
que roda todo o parque com pontos 
de parada próximos às galerias. 
n Inhotim é o único lugar da América 
Latina a exibir um exemplar da flor-ca-
dáver, espécie nativa da Ásia e conhe-
cida como a maior flor do mundo.
n Além das 170 obras de arte em 
exposição, o museu conta com 98 
bancos (a maioria de madeira) do 
designer Hugo França. 
 

A instalação “Troca-Troca”, 2002, de Jarbas Lopes. Três fuscas remontados 
com  peças de cores permutadas entre si
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Audiência de Custódia: prender
só quando realmente necessário
Apresentar o preso em flagrante, 
no prazo de 24 horas, a um juiz 
para que o caso seja analisado sob 
o aspecto da legalidade, da neces-
sidade e da adequação da conti-
nuidade da prisão ou a eventual 
concessão de liberdade, com ou 
sem a imposição de outras me-
didas cautelares. Nisso consiste 
o Projeto Audiência de Custódia, 
inaugurado pelo TJRJ no dia 18 
de setembro. 

Para o presidente do TJRJ, de-
sembargador Luiz Fernando de 
Carvalho, “Audiência de Custódia 

POR  DENTRO  DO  T JR J

não visa a abrir as portas das ca-
deias, mas sim a evitar a prisão 
provisória desnecessária de um in-
divíduo que, preso, pode se envol-
ver com uma facção criminosa e, 
desse modo, estaremos fabricando 
mais um marginal”. 

O presidente do STF e do CNJ, mi-
nistro Ricardo Lewandowski, com-
pareceu à solenidade de instalação: 
“A Audiência de Custódia contri-
bui para a pacificação social, na 
medida em que vamos reservar a 
prisão apenas para os efetivamente 
perigosos para a sociedade.”

Criar Comissão de Corregedo-
res-Gerais para atuar junto ao 
CNJ, a fim de adequar as disposi-
ções do novo Código de Processo 
Civil às realidades dos Tribunais 
Estaduais e de suas Corregedorias. 
Este é o principal item da Carta 
do Rio de Janeiro, divulgada no 

Encontro de corregedores-gerais define metas

O que é a COLEn
Conheça o que fazem as comis-
sões que integram o Poder Judi-
ciário fluminense. A partir desta 
edição, você saberá mais sobre o 
trabalho destes grupos do TJRJ.

Você sabia que o TJRJ dispõe 
de uma comissão responsável 
por avaliar legislação e normas? 
Classificada como permanente, 
a Comissão de Legislação e Nor-
mas (ColEn) foi instituída pela 
Resolução nº 5 de novembro 
de 1980 e tem como objetivo 
opinar sobre todos os assuntos 
relativos à organização judiciá-
ria e aos serviços auxiliares da 
Justiça de primeiro e segundo 
graus. Seus cinco membros são 
eleitos para um mandato de dois 
anos, sendo presidida pelo de-
sembargador mais antigo. Cabe 
à ColEn, por exemplo, a análise 
de lei orçamentária, de criação 
ou extinção de cargos, de re-
posição salarial de servidores e 
de alterações em resoluções já 
existentes, funcionando como 
um instrumento de auxílio ao 
Órgão Especial. “A ColEn prima 
pelo princípio da legalidade nos 
projetos de maior relevância no 
Tribunal, sendo um elo com as 
demais casas legislativas do es-
tado”, explicou o presidente da 
comissão, desembargador Mar-
celo Lima Buhatem.

final do 69º Encontro do Colégio 
Permanente de Corregedores-Ge-
rais dos Tribunais de Justiça (EN-
COGE), realizado pelo TJRJ de 26 
a 28 de agosto. A Carta traz as 
principais metas e diretrizes que 
servirão de guia aos corregedores 
de todo o Brasil. 

De olho na sustentabilidade e nos 
benefícios de uma alimentação 
saudável, o TJRJ vai promover 
mais edições da feira na Rua 
Dom Manuel, em frente à 
entrada do Fórum Central.

2015:   10 de dezembro
2016:

14 e 28 de janeiro  
18 de fevereiro 
3, 17 e 31 de março 
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Como parte das comemorações 
dos 20 anos dos Juizados Es-
peciais Cíveis no Brasil, o TJRJ 
promoveu, entre 21 e 25 de se-
tembro, um mutirão de conci-
liações entre consumidores e 
empresas. Objetivo: resolver o 
problema, por acordo, antes de 
se tornar processo.

No posto da capital, em fren-
te ao Fórum Central, na Avenida 
Presidente Antonio Carlos, houve 
mil atendimentos. No total, em 
todo o estado, foram atendidos 
mais de oito mil cidadãos. As au-

Mutirão de conciliações
Audiências alcançam índice de 80% de acordos

diências de conciliação, instrução 
e julgamento alcançaram 80% de 
acordos celebrados. 

Do mutirão, que faz parte do 
programa Redescobrindo os Juiza-
dos Especiais, criado pela Correge-
doria Nacional de Justiça, partici-
param 30 empresas, 13 delas com 
estande próprio para atendimento. 
Segundo o coordenador do Pro-
grama de Solução Alternativa de 
Conflitos (Conciliação Pré-Proces-
sual do TJRJ), juiz Flávio Citro, é 
necessário que empresas e clientes 
busquem alternativas. 

A presidente da Comissão Ju-
diciária de Articulação dos Jui-
zados Especiais (COJES), desem-
bargadora Ana Maria Pereira de 
Oliveira, comentou: “Estamos 
tentando, com o mutirão, evitar 
que as pessoas entrem com no-
vas ações. Nossa intenção é que o 
consumidor venha buscar a con-
ciliação, uma solução para o seu 
problema.” 

Participaram as seguintes em-
presas: Vivo, Claro, Tim, Ceg, 
Itaú, Light, Oi/Telemar, Net, Ca-
sas Bahia, Ponto Frio, Sky, Ricar-
do Eletro, B2W (Americanas.com, 
Shoptime e Submarino), Santan-
der, Losango, HSBC, Bradesco, Ci-
tibank, Unimed, Consul, Brastemp, 
Universidade Estácio de Sá, Gol, 
Amil, Samsung, Nextel e Britânia. 

Alto índice 
de acordos
Os números atestam o bom re-
sultado da ação. A companhia 
Gol, por exemplo, conseguiu che-
gar ao índice de 100% de acordos 
com seus consumidores. As em-
presas Tim, com 87,88%, e Nex-
tel, com 76,19%, também conse-
guiram atender satisfatoriamente 
os clientes que as procuraram. 

Mutirão de Conciliações: consumidores e representantes de empresas

850 mil 
novos processos 
são recebidos  

por ano  
pelos JECs

55%
das ações 

que chegam 
à Justiça são 
dos Juizados

R$ 775 mil
 foi o valor 

economizado pelo 
Judiciário com a 

iniciativa

80%
de índice  

de acordos
no mutirão

8 mil
casos 

resolvidos

Números expressivos
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Mutirão de conciliações
Audiências alcançam índice de 80% de acordos Preservar os recursos naturais, usu-

fruir do meio ambiente com res-
ponsabilidade, suprir as necessida-
des da população sem comprometer 
o uso da natureza pelas gerações 
futuras. Estas são preocupações da 
Sustentabilidade, termo cada vez 
mais presente no dia a dia das ins-
tituições, empresas, escolas e casas 
em todo o mundo e que abrange 
ainda responsabilidade social.

Mas por que tem se falado tanto 
em sustentabilidade? Basta citar o 
drama da recente crise hídrica e já 
se percebe que não é mais possível 
esperar para agir. O amanhã, que 
antes parecia tão distante, está che-
gando e, com ele, os efeitos de mui-
tos anos de despreocupação com as 
ações sobre o meio ambiente. 

TJRJ e Ministério 
do Meio Ambiente
Engajado na luta pela sustentabi-
lidade, o TJRJ já recebeu dois selos 
do Ministério do Meio Ambiente: 
o verde e o prata. O primeiro re-
conhece o uso racional dos recur-
sos naturais e bens públicos, ges-
tão adequada dos resíduos sólidos, 
qualidade de vida no trabalho, 
sensibilização e educação ambien-
tal e contratações sustentáveis. Já 
o segundo analisa as instituições 
públicas pelo empenho na imple-
mentação da Agenda Ambiental 
na Administração Pública (A3P). 

Sustentabilidade: o meio ambiente é de todos
Plano de Logística 
Sustentável

O TJRJ mantém a Comissão de 
Políticas Institucionais para Pro-
moção da Sustentabilidade (Cosus), 
presidida pelo desembargador Jes-
sé Torres (ler mais no artigo da 
pág. 11), que em agosto editou o 
Plano de Logística Sustentável do 
Poder Judiciário do Estado do Rio 
de Janeiro. O documento prevê o 
uso racional de água, energia, pa-
pel, toner e combustível; projetos 
de qualidade de vida no ambiente 
do trabalho, licitações e constru-
ções sustentáveis, além de ações 
de responsabilidade social. 

Panorama da sustentabilidade 

n 11 prédios já têm teto verde

n 7 fóruns têm painéis solares

n 19 prédios contam com sis-
tema de recurso das águas 
pluviais

n 73 bicicletários foram ins-
talados em áreas do TJRJ

O Fórum da Comarca de Niterói 
recebeu a etiqueta Procel-Edifica, 
da Eletrobras, pelo projeto para a 
implantação de eficiência energé-
tica nas suas edificações. Os siste-
mas avaliados pelo projeto no Fó-
rum de Niterói foram o reuso do 
recurso hídrico, o uso de torneiras 
que economizam água, o sistema 

de ar condicionado central e a ilu-
minação. A iniciativa proporciona 
a economia de cerca de 20% com 
gastos públicos. A previsão é de 
que o projeto seja executado até 
2016 e de que outros 14 prédios 
venham a receber projetos que 
busquem uma utilização mais 
sustentável dos recursos. 

Fórum de Niterói: eficiência energética 



“Segurança pública não é 
só vigiar e punir. Não vamos 
resolver o problema da cor-
rupção e da violência com pu-
nição, prisão ou escondendo o 
lixo debaixo do tapete. Temos 
que construir uma sociedade 
melhor. A corrupção é uma 
forma de violência.”
dEsEmbArgAdorA mAriA AngéliCA guEdEs

“O seminário configurou 
um espaço democrático para 
consulta dos vários setores da 
sociedade, com a finalidade 
de definir compromissos para 
a implantação de medidas 
que reduzam a corrupção e a 
violência. O TJRJ teve a opor-
tunidade de reunir políticos, 
magistrados, professores, es-
pecialistas e representantes da 
sociedade civil em um mesmo 
espaço para ouvir diversas e 
imprescindíveis colaborações.”
dEs. ClAudio dEll’orto,  

CoordEnAdor-gErAl do sEminário
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Abrir espaço para discutir a vio-
lência e a corrupção com a socie-
dade civil e reunir propostas que 
ataquem esses crimes.  Com essa 
finalidade, o TJRJ realizou o semi-
nário Corrupção e Violência: reféns 
até quando?, de 30 de setembro a 
2 de outubro. Em três dias, repre-
sentantes de vários segmentos da 
sociedade debateram o tema, rele-
vante e atual não só no Brasil, mas 
no mundo todo.

Estiveram em discussão aspec-
tos como recuperação de detentos, 
violência de gênero, corrupção na 
política, degradação dos serviços 
públicos, ativismo judicial, hipe-
rencarceramento e educação em 
tempo integral. Ao final, foram 
enunciados 20 compromissos, que 

serão apreciados pela administra-
ção do Tribunal, para promover 
a Justiça, a garantia dos direitos 
humanos e o combate à degrada-
ção social.

Presente no encerramento do 
seminário, a vice-presidente do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
ministra Cármen Lúcia Antunes 
Rocha, enfatizou que não se pode 
ser refém dos males da corrupção 
e violência. 

O presidente do TJRJ, desem-
bargador Luiz Fernando Ribeiro 
de Carvalho, disse que a iniciativa 

Corrupção e Violência:  reféns, até quando?
C A P A

revela que o Poder Judiciário não 
está alheio ao que ocorre à sua 
volta. “A realização deste seminá-
rio demonstra que o Poder Judi-
ciário se sensibiliza com os temas 
que estão preocupando a nossa 
sociedade“, esclareceu.

Participaram também do semi-
nário integrantes do projeto Jus-
tiça Cidadã, que capacita líderes 
comunitários a se tornarem agen-
tes multiplicadores de informações 
básicas sobre direito, Justiça e ci-
dadania; magistrados, políticos, 
defensores públicos, promotores, 
jornalistas e professores, entre ou-
tros. A Orquestra da Providência, 
projeto desenvolvido pela Asso-
ciação Cultural Amigos da Provi-
dência, apresentou-se na abertura. 

“É fundamental diagnosti-
carmos e separarmos entre os 
presos aqueles que são recupe-
ráveis. Isso fará com que o sis-
tema carcerário volte a assumir 
o papel que deve desempenhar, 
ou seja, de recuperar o detento.”
PsiquiAtrA E EsCritorA AnA bEAtriz bArbosA
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Corrupção e Violência:  reféns, até quando?

Violência da vida real
Solange Souza, 49 anos, partici-
pante do Projeto Justiça Cidadã do 
TJRJ, assistiu ao seminário ao lado 
de dezenas de outros integrantes 
do projeto. Vítima de abuso na in-
fância, cometido por um parente, e 
com a experiência de ter perdido o 
único filho para as drogas aos 24 
anos, Solange conhece de perto os 
desdobramentos da violência. Não 
à toa, ela, ao falar, pediu atenção 
das autoridades a pais e filhos que 
precisam se estruturar emocional-
mente. “O tema escolhido tem im-
pacto para qualquer pessoa. Saí 
refletindo sobre aquilo que posso 
tentar mudar”, afirmou Solange, 
que faz parte de um grupo de apoio 
a famílias com parentes presos. So-
lange gostou muito, em especial, da 
palestra sobre o livro Mentes Peri-
gosas – O Psicopata mora ao lado, 
com a psiquiatra e escritora Ana 
Beatriz Barbosa. “Vi minha história 
dentro daquilo ali”, afirmou.

“Temos que ter a audácia de 
lutar contra aqueles que lançam 
mão da violência e da corrup-
ção porque o medo nos deixa 
mais vulneráveis.” 
ViCE-PrEsidEntE do stF,  

ministrA CármEn lúCiA

“A percepção do que é vio-
lência não é homogênea, muda 
de acordo com a cultura.”
soCiólogA JACquElinE PitAnguy

Jovens do Projeto Cultural da Providência abriram com música o Seminário

Na página seguinte, os compromissos do TJRJ
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Compromissos do TJRJ pela valorização da dignidade 
humana e pelo controle da violência e da corrupção

Envidar esforços para inte-
gral implantação e funciona-

mento das varas de violência do-
méstica e familiar contra a mulher, 
inclusive com programas de aco-
lhimento e proteção às mulheres 
vítimas de violência e seus filhos e 
desenvolvimento das políticas em 
prol da infância, da juventude e do 
idoso e outras pessoas em situação 
de vulnerabilidade. 

Exigir a concretização do 
princípio da proteção integral 

da criança e do adolescente, espe-
cialmente quanto à educação públi-
ca, integral e gratuita.

Manter a Justiça Itinerante 
para facilitar acesso rápido e 

eficiente à prestação jurisdicional, 
em todo o território estadual.

Manter a Justiça Cidadã, pro-
grama de educação para a ci-

dadania e de efetivação dos direitos 
constitucionalmente assegurados.

Desenvolver programa de 
incentivo ao conhecimento e

aplicação de orientações emanadas 
de organizações internacionais inte-
gradas pelo Brasil e das convenções e 
tratados de que o Brasil seja signatá-
rio em nome de uma Justiça Cosmo-
polita ou Universal e de respeito ao  
princípio da convencionalidade.

Não transigir com a aplicação 
efetiva da Constituição, mes-

mo diante de clamor público con-
trário.

Manter eficiente fiscalização 
e controle sobre a execução

das sanções penais, inclusive restri-
tivas de direitos e sobre o monitora-
mento de presos à distância.

Manter sistema informatizado 
para a agilização dos processos 

de execução penal, facilitando o 
acesso do condenado às informações 
sobre sua situação carcerária.

Estimular programas de 
formação e aperfeiçoamento

continuado e de valorização dos 
agentes policiais do Estado.

Estimular estudos sobre a im-
plantação  do controle externo 

da atividade policial e de uma estru-
tura policial nos moldes constitucio-
nais, republicanos e democráticos.

Incentivar a implantação de 
Patronatos para controle e

acolhimento dos egressos do siste-
ma prisional e para proporcionar 
a harmônica integração social do 
condenado.

Adotar medidas para controle 
dos estabelecimentos destina-

dos ao abrigo de crianças e adoles-
centes e de execução de medidas 
socioeducativas, mantendo cadas-
tro infor matizado com informações 
atualizadas.

Os órgãos jurisdicionais do 
TJRJ empenhar-se-ão por jul-

gar, até 30.12.2016, todas as ações 
civis públicas por improbidade ad-
ministrativa, bem como as ações 
penais por crimes tipificados nos 
artigos 89 a 99 da Lei nº 8.666/93, 
aforadas no estado até 30.12.2013.

A Administração do TJRJ em-
penhar-se-á por concluir, até 

30.12.2016, todos os processos 
administrativos, instaurados até 
30.12.2015, destinados à apuração 
de condutas irregulares de licitantes 
e empresas contratadas pela admi-
nistração judiciária, com vistas à 
imposição, se for o caso, das penali-
dades administrativas previstas nos 
artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93.

Adotar providências para efe-
tividade das metas definidas 

na ENCLA – Estratégia Nacional de 
Combate à Corrupção e à Lavagem 
de Dinheiro.

Implantar medidas para pro-
teção de testemunhas e de 

réus colaboradores, em especial, 
nos casos que caracterizem corrup-
ção e/ou lavagem de dinheiro e/ou 
organizações criminosas.

Colaborar para a moderniza-
ção da polícia técnica e cien-

tífica e para que as estratégias de in-
vestigação criminal tenham acesso 
aos meios tecnológicos disponíveis 
no Poder Judiciário.

Manter programas de respon-
sabilidade social com o objeti-

vo de possibilitar a obtenção de em-
prego a pessoas socialmente vulnerá-
veis, capacitando-as para o empreen-
dedorismo, e atividades econômicas 
sustentáveis e que respeitem o meio 
ambiente.

Manter programas para erra-
dicação do subregistro de pes-

soas naturais, de conversão de uni-
ões estáveis em casamento, inclusi-
ve homoafetivos e outros programas 
de integral efetividade da dignidade 
humana, como emissão de segun-
das vias de certidões de nascimen-
to, retificações de certidões, troca 
do nome registral para o social das 
transgêneros, a adoção de crianças 
pelos casais homoafetivos e as inter-
dições de idosos e doentes que não 
recebam benefícios do governo, por 
exemplo.

Manter equipe especializada 
em controle financeiro e de 

acompanhamento da execução or-
çamentária do Estado.
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A estrutura organizacional do 
Judiciário fluminense compre-
ende, em números redondos, 800 
órgãos jurisdicionais (de primeiro 
e segundo graus) e 700 unidades 
administrativas, distribuídos pelas 
82 Comarcas do estado, ocupan-
do 150 imóveis com área total de 
640 mil metros quadrados, nos 
quais circulam diariamente 900 
magistrados, 16 mil servidores e 
cinco mil empregados de empresas 
terceirizadas, além de um contin-
gente flutuante de membros do 
Ministério Público, advogados, 
pro curadores estatais, defensores 
públicos e demais protagonistas 
dos processos. Trata-se do segun-
do maior Tribunal de Justiça do 
país, tanto em termos físicos como 
em volume de processos (dois mi-
lhões de ações novas distribuídas e 
um milhão e meio julgadas, a cada 
ano, do que resulta um acervo de 
processos em curso no total, por 
ora, de nove milhões). 

É evidente que esse largo com-
plexo de pessoas, edificações, ins-
talações e serviços demanda alto 
consumo diário de energia elétri-
ca, água, produtos e insumos os 
mais variados, gerando toneladas 
de resíduos, recicláveis ou não, a 
exigir gestão sustentável nos três 
segmentos de sua integrada e in-
terdisciplinar abrangência – social, 
econômica e ambiental.

Tal o cenário que le-
vou a administração 
judiciária estadual, em 
2010, a aderir a convê-
nio - já renovado até 
2018 - proposto pelo 
Ministério do Meio 
Ambiente, que instituiu 
a chamada Agenda 
Ambiental da Adminis-
tração Pública brasileira, entrela-
çando os três Poderes constituí-
dos, em todos os entes integrantes 
da Federação, daí a sigla A3P.

Das proposições da A3P é possí-
vel extraírem-se os eixos temáticos 

Sustentabilidade: a política do TJRJ
que balizam a concepção de polí-
ticas, objetivos e metas de susten-
tabilidade, tal como adotados pelo 
Judiciário fluminense. 

No eixo do uso racional dos re-
cursos naturais e bens públicos 
situam-se os projetos de reforma 
ou de edificação de prédios do 
Judiciário fluminense, que desta-
cam preocupações objetivas com 
eficiência energética, utilização 
de materiais de mínimo impacto 
ambiental e processos construti-
vos redutores desses impactos. 

O eixo do geren-
ciamento de resíduos 
instituiu a separação 
obrigatória dos resídu-
os recicláveis daqueles 
não recicláveis. 

O eixo da educação e 
sensibilização ambien-
tais parte da premissa 
de que a maioria das 
pessoas ainda não tem 
consciência dos impactos socio-
ambientais que elas próprias pro-
duzem. Assim também ocorre com 
os servidores públicos, daí a im-
portância de formar-se uma nova 
cultura institucional, nas ativida-
des meio e fim do setor público, 
mediante ações educativas.

A Escola da Magistratura man-
tém um fórum permanente de 
direito ambiental, promotor de 

eventos e palestras de 
especialistas e autori-
da des; oferece um mó-
du lo de direito ambien-
tal no programa do 
curso de pós-gradua-
ção em direito admi-
nistrativo e um curso 
de pós-graduação em 
direito ambiental.

Ao eixo da quali-
dade de vida no ambiente laboral 
importa a melhoria da qualidade 
do ambiente de trabalho, onde o 
servidor exerce suas atividades e 
passa a maior parte de sua vida 
profissional ativa, por isso o con-

ceito abarca aspectos físicos, am-
bientais e psicológicos. 

O eixo das contratações e lici-
tações administrativas estruturou-
se a partir da Lei nº 12.349, de 15 
de dezembro de 2010, introdutora 

de modificações que 
abrem um novo ciclo 
para a gestão dos con-
tratos públicos, qual 
seja o da incorporação, 
como cláusula geral 
obrigatória, do desen-
volvimento nacional 
sustentável. As reper-
cussões dessa cláusula 
sobre as várias fases 

do processo administrativo das 
contratações de compras, obras e 
serviços são intensas, em exten-
são e profundidade. 

Três lições desde logo se insinu-
am: 1ª, a pergunta inteligente não 
é a que indaga qual o custo da sus-
tentabilidade, mas, sim, qual o cus-
to de ser a sustentabilidade ignora-
da, nesta geração e nas vindouras; 
2ª, a de que, ao contrário do que 
imaginavam os economistas clás-
sicos, não é a oferta que produz a 
demanda, porém esta é que con-
diciona aquela; 3ª, a de que a sus-
tentabilidade há de gerar um novo 
paradigma para identificar-se, nas 
contratações de compras, obras e 
serviços pela administração públi-
ca, a proposta mais vantajosa, que 
tenderá a ser a de menor preço en-
tre as que cumprirem os requisitos 
da sustentabilidade, destinando-se 
à desclassificação as de preço in-
ferior, mas em oposição àqueles 
requisitos.

 
* PrEsidEntE dA Comissão dE PolítiCAs instituCionAis 

PArA A Promoção dA sustEntAbilidAdE do tJrJ.

Des. Jessé Torres Pereira Junior*

A R T I G O
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No Antigo Tribunal, o choro que não desafina

Quando o Choro é Justo: música de qualidade

No passado, palco de concorridos 
julgamentos. Hoje, espaço de ma-
nifestações culturais e artísticas. 
No dia 12 de setembro, sábado, 
o som da flauta, do bandolim, 
do violão de sete cordas tomou 
o Antigo Tribunal do Júri, com 
o espetáculo Quando o Choro é 
Justo, dentro do Projeto Justiça é 
Cultura. Na plateia, mais de 200 
pessoas.

Foram seis horas de palestras e 
de música de alta qualidade, mos-
trando o que há de melhor nos 150 
anos do chorinho, ritmo tipica-
mente carioca, e destacando o ta-
lento de compositores e intérpretes 
como Garoto, Jacob do Bandolim e 
César Faria - os dois últimos servi-
dores do Tribunal de Justiça. 

Músicos e público homenage-
aram Joel Nascimento, 78 anos, 

considerado o maior chorão vivo, 
autor de mais de 40 músicas, ten-
do gravado 20 discos, dois deles 
nos Estados Unidos, um no Japão 
e um na Alemanha.

Ele era um intelectual 
de extensa bagagem. 
Professor, historiador, 
escritor, homem público, 
defensor dos direitos 
humanos e, em especial, 
dos direitos dos negros 
e da população de  
baixa renda.
Um intelectual lutador, de pôr 
as mãos na massa. Não almejava 
honrarias, queria trabalhar a fa-
vor daquilo em que acreditava. E 
acreditava nos homens e nas mu-
lheres que amavam o próximo. 

Sempre pronto para trocar infor-
mação e experiência com o outro. 
Falava baixo, às vezes muito baixo, 

balho. Joelzinho para os, 50 anos 
atrás, colegas da Faculdade Nacio-
nal de Filosofia, a famosa FNFi, 
com os quais mantinha papos filo-
sóficos, políticos e ideológicos.

A delicadeza e a firmeza. Armado 
dessas duas qualidades, combateu a 
ditadura militar, tendo de se exilar. 
De volta ao Brasil, lecionou, escre-
veu mais de 50 livros, trabalhou em 
órgãos governamentais. De feverei-
ro a setembro deste ano, foi dire-
tor-geral de Comunicação do TJRJ. 
Complicações advindas de uma ci-
rurgia cardíaca interromperam sua 
caminhada quando ele transforma-
va em realidade projetos que visa-
vam a aproximar o Judiciário da 
população, como o Projeto Cultura 
é Justiça, do qual fizeram parte a 
encenação do Desenforcamento de 
Tiradentes e o baile Charme, muito 
bem recebidos pelo público.   

Aqui ele plantou uma semente.

Joel Rufino, a delicadeza e a firmeza a favor do homem

De Joel     
      para Joel
Em momento de grande emoção, 
o músico Joel Nascimento pres-
tou uma homenagem ao xará 
Joel Rufino, executando o choro 
Sensível, de Pixinguinha. Nada 
mais apropriado e justo. Joel Ru-
fino tinha a sensibilidade à flor 
da pele e, nos sete meses à frente 
da Diretoria-Geral de Comuni-
cação do Tribunal, disseminou 
a ideia de que a Justiça é para 
todos e, para isso, deve se apro-
ximar daqueles que se sentem 
desamparados por ela: os des-
providos de recursos.

mas era forte na hora de expor ou 
defender uma ideia, seus ideais. 

Joel Rufino dos Santos, o pro-
fessor Joel para os colegas de tra-
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Ao entrar no TJRJ no ano de 2000, 
como analista judiciária, Rita de Cás-
sia Pires se afastou do ateliê em que 
era professora de desenho. Há três 
anos, voltou a dar aula no Projeto 
Arte e Inclusão, desenvolvido pelo 
Departamento de Ações Pró-Susten-
tabilidade (Deape), em parceria com 
a Associação Beneficente dos Ami-
gos do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro (Abaterj). 

O objetivo do projeto é capacitar 
e sensibilizar os participantes de 
iniciativas de inclusão social, a par-
tir de trabalhos manuais. “Eu acho 
que muita gente descobre aqui um 
talento que nem sabia que tinha. 
Para os meninos dos projetos so-
ciais, é a possibilidade de se iniciar 
numa carreira”, destacou Rita de 
Cássia, que é a chefe de serventia 
da 2ª Vara Criminal da Capital. 

Rita de Cássia: aula no Projeto Arte e 
Inclusão, desenvolvido pelo Deape

Aposentadoria:  
cartilha instrui servidor 

Dia do Servidor: tarde de autógrafos Livro de servidor 
traz dicas para 
concursos
Servidor do TJRJ há 15 anos, 
o comissário de Justiça Aloi-
zio Sinuê da Cunha Medeiros 
lançou o livro Direito Admi-
nistrativo e Direito Consti-
tucional Simplificado, que já 
é o terceiro mais vendido da 
editora Ferreira. Lotado atu-
almente em Volta Redonda, 
Aloizio, que também é profes-
sor universitário e de cursos 
preparatórios para concursos, 
diz que o trabalho no TJRJ 
o ajuda a enriquecer a sua 
experiência na sala de aula, 
apontando problemas e res-
pectivas soluções. “A ideia de 
lançar o livro foi para ajudar 
os concurseiros, sejam meus 
alunos ou não”, afirmou.

Arte e Inclusão descobre talentos 

O técnico de atividade judiciá-
ria Luciano de Moura, lotado 
na Diretoria Geral de Gestão 
de Pessoas, lançou a Cartilha 
de Aposentadoria do Servidor 
Público, um guia prático para 
auxiliar os servidores a iden-
tificarem sua situação previ-
denciária e compreenderem 
as regras da aposentadoria.  
A cartilha pode ser adquirida 
pelo telefone (21) 982737216, 
pelo e-mail cartilhadeapo-
sentadoria@gmail.com e nos 
quiosques no Fórum Central.

A Diretoria Geral de Comunica-
ção e de Difusão do Conhecimen-
to (DGCOM) comemorou o Dia do 
Servidor de modo especial. Com 
muita música e poesia no Museu 
da Justiça. O evento Literatura na 
Justa Medida deu a servidores es-
critores a oportunidade de apre-
sentarem suas obras numa tarde 
de autógrafos. Houve ainda sa-
rau de poesias, declamadas pelos 
autores, e, encerrando a festa, a 
apresentação do Coral da Mútua 
dos Magistrados. Participaram 15 
servidores escritores.

No dia 20 de novembro, em 
comemoração ao Dia da Cons-
ciência Negra, o TJRJ realizou 
o evento Justa Consciência. 
Durante a festividade, houve  
debates sobre a discriminação 
racial e uma sessão de leitura 
com o compositor e escritor 
Nei Lopes, além de shows que 
exaltaram a cultura afro. 

Dia da Consciência 
Negra
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S A Ú D E

Pilates:  
o bem-estar ao 
alcance de todos
Falta de tempo, correria, es-
tresse, vícios de postura, flaci-
dez. Esses e outros problemas 
você pode superar de modo 
simples e comprovadamente 
eficaz: praticando Pilates. O 
método de condicionamen-
to físico e mental criado pelo 
alemão Joseph Pilates (1880-
1967) proporciona, a partir de 
exercícios suaves e de forma 
integrada e individualizada, o 
alongamento e a fortalecimen-
to do corpo. Propõe também 
uma relação mais tranquila do 
indivíduo com o mundo, bem 
próxima da leveza da Ioga.

Por serem exercícios de baixo 
impacto, sem o uso de pesos e 
de poucas repetições, o Pilates 
pode ser praticado por qualquer 
um, desde atletas profissionais 
até pessoas sedentárias. Ho-
mens e mulheres com proble-
mas ósseos e musculares, além 
de dores crônicas, têm cada dia 
mais procurado o Pilates. Até a 
forma de respirar é reaprendida 
de maneira a ajudar no comba-
te ao estresse e à ansiedade.

Como qualquer tipo de gi-
nástica, o Pilates deve ser 
acompanhado por um profis-
sional qualificado.

Principais benefícios do Pilates
n Combate o estresse
n Ameniza dores
n Melhora a respiração
n Corrige a postura
n Melhora o desempenho  
na corrida
n Trabalha os músculos
n Melhora a flexibilidade
n Estimula a coordenação motora
n Previne fraturas osteoporóticas

Uma carta de compromissos as-
sinada pelos presidentes dos TJs 
estaduais foi o resultado final do 
105º Encontro do Conselho dos Tri-
bunais de Justiça, realizado no Rio 
de Janeiro entre 21 e 24 de outu-
bro. Participaram representantes do 
Poder Judiciário de cada estado da 
Federação. 

Entre os compromissos firmados 
na Carta do Rio de Janeiro, estão o 
de buscar diminuir a judicialização 
em cobranças de dívidas ativas e 
o de atuar com rigor para agilizar 
processos dos chamados “crimes 

O combate à violência de gênero 
contará com mais um aliado, o Ob-
servatório Judicial de Violência Do-
méstica e Familiar contra a Mulher. 
Por esse portal, o cidadão poderá 
acompanhar a movimentação pro-
cessual de casos relacionados à vio-
lência de gênero, além de conferir 
estatísticas, informações, campa-
nhas e notícias ligadas ao assunto. 
O objetivo do Observatório é pro-
mover iniciativas e medidas desti-
nadas a erradicar o problema social 
da violência doméstica e de gênero. 

Violência 
contra a mulher, 
novo portal

Plano Estratégico: 
o Tribunal mais 
perto da sociedade
O Plano Estratégico do TJRJ para o 
biênio 2015/2016 estabeleceu as di-
retrizes tendo como objetivo apro-
ximar o Tribunal cada vez mais da 
sociedade. Foram criados 26 proje-
tos, alguns já em execução, dividi-
dos em oito Temas Estratégicos, a 
serem trabalhados internamente. 
São eles: Prestação Jurisdicional, 
Governança Institucional, Comu-
nicação Institucional, Promoção de 
Direitos da Cidadania, Gestão de 
Pessoas, Tecnologia da Informação, 
Estrutura Predial, Logística e de Se-
gurança e Orçamento e Finanças. 

do colarinho branco”. O documen-
to também aponta preocupações e 
desafios a serem enfrentados pelos 
tribunais.

Para o presidente do TJRJ, de-
sembargador Luiz Fernando, “os 
tribunais saíram fortalecidos pelo 
intercâmbio de ideias e mais cons-
cientes da responsabilidade social e 
constitucional que tem o Poder Ju-
diciário”.

Já a vice-presidente do Supremo 
Tribunal Federal, ministra Cármen 
Lúcia, destacou que a população 
ainda acredita nas instituições. 

105º Encontro do Conselho dos TJs
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Foi lançado o novo portal da In-
fância e da Juventude do TJRJ, 
sob a coordenação da juíza Ra-
quel Chrispino, da Coordenado-
ria Judiciária de Articulação das 
Varas da Infância e Juventude e 
Idoso (CEViJ), e da desembargadora 
Ana Maria Pereira de Oliveira, da 
Comissão Estadual Judiciária de 
Adoção Internacional (CEJAi). “Os 
juízes do Rio fazem muitas coisas 
boas e temos de dar visibilidade 
a elas. Estamos aqui para tornar 

Os tipos de 
apadrinhamento 
AFETIVO: o padrinho estabele-
ce vínculos externos ao abrigo, 
como visitas, passeios e come-
moração de datas especiais. 
COLABORADOR: o padrinho 
pode contribuir com a presta-
ção de serviços ao abrigo. 
PROVEDOR: o padrinho oferece 
suporte material ou financeiro 
a crianças e adolescentes ou às 
instituições de acolhimento.

Crianças e adolescentes que vi-
vem em abrigos no Estado do Rio 
de Janeiro ganharam a esperança 
de construir laços afetivos com 
famílias dispostas a ajudar. Ini-
cialmente restrito aos bairros da 
Zona Oeste, foi lançado, em todo 
o território fluminense, o Projeto 
de Apadrinhamento, criado pelo 
juiz Sergio Luiz Ribeiro de Souza, 
da 4ª Vara da Infância, da Juven-
tude e do Idoso da capital.

Qualquer pessoa ou empresa 
pode colaborar com o desenvolvi-
mento de uma ou mais crianças 
e adolescentes ou instituições de 
acolhimento. Há três tipos de apa-

Projeto Apadrinhar é 
estendido a todo o Estado do Rio

Levar os jovens que cumprem me-
didas socioeducativas no Departa-
mento Geral de Ações Socioeducati-
vas (Degase) a conhecer seus direitos 
e deveres como cidadãos, aprenden-
do a enfrentar a vida e o mundo de 
forma digna. Este é o objetivo do 
Projeto Uni-Duni-Tê – A Justiça 
com Você, criado pelo Departamen-
to de Ações Pró-Sustentabilidade 
(Deape) do TJRJ e que terminou sua 
primeira etapa em outubro. 

Magistrados e profissionais espe-
cializados deram palestras sobre te-
mas como a Constituição Federal e 
os estatutos do Torcedor e da Crian-
ça e do Adolescente. O interesse de-
monstrado por eles surpreendeu a 
juíza titular na Vara de Infância e 
Juventude da Capital, Lucia Mothe 
Glioche. “Percebi que muitos nem 
mesmo entendiam o que estava 
acontecendo com eles. Esse escla-
recimento é muito importante para 
que possam compreender o mo-
mento que estão vivendo”, afirmou. 

A coordenadora do Projeto, psi-
cóloga Márcia Fayad, destacou a 
importância de incluir nos debates 
os alunos das outras escolas públi-
cas do Estado. 

Projeto Uni-Duni-Tê,  
o adolescente  
vira cidadão

o portal um veículo conhecido de 
todos”, afirmou a juíza na cerimô-
nia de lançamento.  

No endereço eletrônico http://
infanciaejuventude.tjrj.jus.br/ há 
informações sobre adoção nacio-
nal e internacional, direitos das 
crianças, cartilhas, legislação, links 
úteis e outros itens ligados à área, 
além de dados de boas práticas de-
senvolvidas por juízes da Infância 
e da Juventude, como o projeto 
Apadrinhamento.

Lançado o Portal da  
Infância e da Juventude

Juíza Raquel Chrispino apresenta
o Portal da Infância e da Juventude

drinhamento: afetivo, colabora-
dor e provedor. 

O juiz Sergio Luiz ressaltou que 
o apadrinhamento não é um ata-
lho para a adoção. “O apadrinha-
mento é um projeto independente 
e tem o objetivo de dar uma opor-
tunidade a crianças e adolescentes 
que já cresceram e estão fora da 
idade preferida para adoção”, ex-
plicou o magistrado.  

O Projeto de Apadrinhamento 
está entre os finalistas do XII Prê-
mio Innovare, edição de 2015.

Juiz Sergio Luiz Ribeiro de Souza
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